
João das neves e o teatro 
de rua do centro popular de 
cultura

Resumo                                                           > 

 Pretende-se, neste artigo, focalizar o Teatro de 
Rua do Centro Popular de Cultura, a partir de uma 
análise que considere o trabalho e a perspectiva de João 
das Neves. A despeito das muitas teorizações sobre a 
atuação cepecista, objetiva-se um exame de suas ex-
perimentações práticas, que exponha dados concretos 
de algumas atividades teatrais realizadas em espaços 
públicos, enfatizando a participação de João das Neves 
neste projeto. 
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 Entre as frentes de trabalho do núcleo 
carioca do Centro Popular de Cultura (CPC) 
da UNE, pretende-se aqui destacar suas ati-
vidades relacionadas ao fazer teatral e, mais 
especificamente, às experimentações cênicas 
apresentadas em espaços públicos. A partir de 
da apresentação e análise de algumas de suas 
práticas, procura-se enfatizar a contribuição de 
João das Neves, diretor de seu departamento 
de Teatro de Rua a partir de 1962, na constru-
ção deste projeto. Mas para falar da participa-
ção de Neves no CPC, há que se passar, ainda 
que brevemente, pela história de Os Duendes 
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e, principalmente, pelos motivos da 
extinção do grupo, relacionados à 
encenação de A grande estiagem, 
peça de Isaac Gondim Filho. Cons-
tituído por colegas de formação da 
Fundação Brasileira de Teatro em 
1959, o grupo atua, inicialmente, 
na zona sul do Rio de Janeiro, con-
siderada uma região “nobre” da ci-
dade. Decorridos dois anos de sua 
criação, Os Duendes migram para 
Campo Grande com o intuito de 
ocupar o Teatro Arthur Azevedo, 
a convite de Maria Clara Machado, 
diretora do Serviço de Teatro e Di-
versões do Estado na época. Bairro 
da zona oeste carioca, Campo Gran-
de conta até hoje com um grande 
contingente de operários em de-
corrência da localização, entre ou-
tras, da siderúrgica brasileira do 
Grupo Gerdau e das fábricas fran-
ceses de pneus Michelin e Valesul. 
 A presença de um público di-
ferente para os espetáculos do gru-
po, provindo agora da classe traba-
lhadora, ao mesmo tempo em que 
contribuía para o processo de po-
litização de Os Duendes, favorecia 
o amadurecimento de seu diretor, 
João das Neves, devido ao alto grau 
de experimentação artística. A dis-
posição de diálogo com essa “nova” 
plateia impunha a abordagem cêni-

ca de conteúdos condizentes com as 
circunstâncias de atuação do grupo, 
que, por sua vez, acarretaram inves-
tigações formais em sentido épico-
-dialético. Por isso, as ações de Os 
Duendes e as proposições artísticas 
de seu diretor acabaram por desper-
tar o interesse da imprensa carioca 
para um trabalho realizado fora do 
grande centro. E, segundo Neves:

Um dos críticos disse que aquela montagem 
era não só socialmente interessante, mas, além 
disso, era política e partidária, um trabalho de 
comunista. Foi até uma crítica elogiosa. Mas 
bastou isso para que quando chegássemos ao 
teatro na semana seguinte, o nosso cenário 
estivesse destruído e nós proibidos de entrar. 
(NEVES, 2012)

 João das Neves incorporou à 
montagem de A grande estiagem, 
uma peça sobre a seca nordestina, 
questões infraestruturais relacio-
nadas à condição de vida do ser-
tanejo, como o tema da reforma 
agrária, evidenciadas cenicamen-
te por meio de narrações e proje-
ções. A crítica a que ele se refere, 
assinada por Bárbara Heliodora2, 
avaliou tais incorporações como 
“inadequadas” ao texto e conside-
rou ter isso resultado em um espe-
táculo partidário, como comenta 
seu diretor. Tais considerações de 
Heliodora, publicadas em sua co-
luna no Jornal do Brasil, tiveram 

2 HELIODORA, Barbara. A Grande Estiagem: Seca em Campo Grande. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 4 set. 1962. Ca-
derno B.
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como consequência a expulsão do 
grupo do Teatro Arthur Azevedo, 
de acordo com o modo como “a re-
pressão da administração estadual 
chegava cada vez mais próxima aos 
grupos periféricos” (PARANHOS, 
2010, p. 1). Dando provas da cen-
sura do governo de Carlos Lacerda 
contra ações à esquerda, esse epi-
sódio estampa a violenta reação da 
direita às tentativas de aproxima-
ção da classe trabalhadora e antevê 
a repressão dos anos imediatamen-
te após o golpe militar de 19643.
 Essa ação de censura, que 
coagiu Os Duendes a encerrarem 
suas atividades artístico-militantes 
em Campo Grande, acabou por de-
terminar os caminhos futuros de 
seu diretor, João das Neves, como 
de alguns outros integrantes do 
grupo. Assim como Neves, uma 
das atrizes de Os Duendes, Pichin 
Plá, também viria a fazer parte do 
CPC e, posteriormente, do Gru-
po Opinião. Porém, as motivações 
que levaram Neves a estabelecer 
um contato efetivo com a equipe 
cepecistas estão, em um primeiro 
momento, mais relacionadas à mi-
litância política do que à perspec-
tiva de continuidade de uma ação 
cultural, como sua fala aponta:

Por causa da expulsão do Teatro Arthur Aze-
vedo, eu fui parar na União Nacional dos Es-
tudantes. Fui parar lá porque era a única en-
tidade de massa a que nós podíamos recorrer 
para que a violência praticada contra nós ti-
vesse alguma repercussão. Já existia o Centro 
Popular de Cultura da UNE, mas eu não fazia 
parte. E o Vianinha me convidou para parti-
cipar do CPC. (NEVES, 2012).

 Os primeiros passos para a 
concretização do Centro Popular de 
Cultura se deram na articulação de 
artistas e intelectuais mobilizados 
em torno da encenação da peça de 
Oduvaldo Vianna Filho, A mais-va-
lia vai acabar, seu Edgar.  Dirigida 
por Chico de Assis, as apresenta-
ções de A mais-valia... no saguão da 
Faculdade de Arquitetura do Bra-
sil, no Rio de Janeiro, arregimen-
taram estudantes e profissionais de 
várias áreas, que viriam a dar ori-
gem ao primeiro núcleo cepecista. 
Além de Vianna e Chico de Assis, 
o sociólogo Carlos Estevam Mar-
tins foi uma figura importante para 
a constituição desse núcleo, que 
ainda gerou muitos outros CPCs, 
espalhados pelo Brasil inteiro e di-
vididos por setores de atuação: tea-
tro, literatura, música, cinema etc. 
 A fala acima de Neves remete, 
portanto, ao ano de 1962, quando o 
Centro Popular de Cultura já havia 

3 Segundo Roberto Schwarz: “Cortadas naquela ocasião as pontes entre o movimento cultural e as massas, o governo Cas-
telo Branco não impediu a circulação teórica ou artística do ideário esquerdista que, embora em área restrita, floresceu 
extraordinariamente”. (In: Cultura e política 1964-1969. O pai de família e outros estudos. São Paulo: Paz e Terra, 1978, 
p. 62).
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sido encampado pela UNE. E ainda 
que o diretor não participe da con-
cepção do CPC, ele mantém, nesse 
momento, um estreito diálogo com 
seus realizadores, como Oduvaldo 
Vianna Filho. Diálogo esse que se 
dá, inclusive, pela proximidade de 
propósitos, relacionados à cons-
trução de um novo ideário artísti-
co, cujas experimentações revelam 
uma direção épico-dialética. Nesse 
sentido, um intercâmbio de ideias 
e experiências pode também ser 
observado entre os anúncios de 
peças em cartaz no Diário de no-
tícias (1971, p. 7), que divulga três 
apresentações, a preços populares, 
de Eles não usam black-tie, com 
direção de Vianinha, realizadas 
pelo CPC no Teatro Arthur Aze-
vedo durante a ocupação de Os 
Duendes, em dezembro de 1961.
 Por isso ainda, a motivação de 
Neves ao procurar a UNE é, inicial-
mente, a de denúncia, tendo em vis-
ta o trabalho já realizado em Campo 
Grande enquanto um núcleo para-
lelo e ao mesmo tempo complemen-
tar ao projeto cepecista. Como sua 
fala revela, mais do que um novo 
lugar de atuação, o diretor procu-
ra, por meio da entidade estudantil, 
tornar pública a violência sofrida 
pelo grupo e, talvez até, retomar a 
ocupação do Teatro Arthur Azeve-

do. No entanto, sua adesão ao CPC 
é resultado de um processo natural 
e mesmo esperado, pois tanto a atu-
ação de Os Duendes como o proje-
to cepecista se mostram orientados 
por uma linha popular e politizada 
de teatro, como comenta Neves:

O CPC trabalhava, de certo modo, exata-
mente como nós, no teatro de fantoches, vale 
dizer, utilizando textos feitos sobre aconteci-
mentos políticos do momento. A partir de al-
guma coisa que ocorria, a gente escrevia uma 
espécie de roteiro e íamos para a rua repre-
sentar. Isso me serviu muito como pesquisa 
de linguagem: de autor, de ator, de diretor. 
Como linguagem de autor, me serviu como 
expansão do tipo de experiência que eu, até 
então, estava tendo apenas com crianças, para 
uma faixa de população muito mais ampla. 
(NEVES, 1987, p. 13-14)

 O modo de trabalho acima 
descrito caracteriza o Teatro de 
Rua do CPC, que, enquanto forma 
de atuação, esteve presente desde 
a sua criação, se tornando ainda 
um departamento distinto do tea-
tro convencional quando João das 
Neves o assume, depois de sua re-
tirada forçada de Campo Grande. 
Em documento4 de autoria coletiva 
e sem data, mas presumivelmente 
redigido em 1963, que apresenta 
as produções do CPC nos anos de 
1961 e 1962, lê-se que “A ativida-
de característica desse período é o 
teatro de rua” (CENTRO, [s.d.], 
p. 2). Marcando os dois primeiros 
anos da atuação teatral do CPC, 

4 Produzido pela equipe do CPC do Rio de Janeiro, esse documento não tem título e não foi publicado.
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essa atividade tem uma conotação 
política bastante clara, tendo em 
vista os objetivos que orientam sua 
representação em espaços não con-
vencionais. E o principal deles é, 
negando a concepção de arte pela 
arte, tomá-la como instrumento de 
transformação social. Em entre-
vista concedida à pesquisa, Neves 
também conta sobre um esque-
te escrito e representado por ele: 

Eu mesmo escrevi um esquete sobre petróleo 
na época em que a Petrobras estava fazendo 
as primeiras prospecções. Chamaram o Mis-
ter Link aqui no Brasil, para dizer se tinha 
petróleo e ele disse que não tinha em uma 
porção de lugares. Então tem um textinho em 
que ele enfiava uma varinha no chão e dizia: 
“Aqui não tem petróleo. Isso é uma varinha 
de merda!” Foi uma coisa que eu escrevi e nós 
fizemos na rua. Íamos a um jardim qualquer, 
colocávamos a varinha e dizíamos: “Não, aqui 
não tem petróleo”. (NEVES, 2014).

 O autor se refere acima a Wal-
ter Link, geólogo chefe da Standard 
Oil5,  contratado pelo presidente 
da Petrobras na época, o general 
Juracy Magalhães, para liderar a 
exploração de petróleo no país. E 
que, contrariando a perspectiva de 
autossuficiência da produção brasi-
leira, afirmou a inexistência do re-
curso nos locais pesquisados, como 
na Bacia de Solimões, reconhecida-
mente hoje a nossa maior reserva 

de gás natural. No início da déca-
da de 1960, Link chegou a relatar 
que, se quisesse produzir petró-
leo, a Petrobras deveria investir na 
prospecção em outros países, pelo 
que foi criticado pela imprensa e 
acusado pela esquerda de ser um 
sabotador a serviço da multinacio-
nal estadunidense (BOSCO, 2003).
 Para sua representação tea-
tral, Neves satiriza a credibilidade 
das conclusões de Link, que tem 
uma varinha como instrumento de 
verificação. E o recurso utilizado 
parece apontar os aspectos artísti-
cos desse teatro, em que a comici-
dade estabelece uma função crítica 
direta, posicionando o espectador 
por meio do riso. Valendo-se dos 
“acontecimentos políticos do mo-
mento”, como se pode observar, a 
imediatidade é uma das caracterís-
ticas dessa dramaturgia que, reme-
tendo ao teatro de agitação e pro-
paganda, procura expor, em termos 
de fácil identificação, e, portanto, 
didáticos, situações que abordem 
assuntos nacionais de urgência, 
para se colocar o debate sobre eles. 
 Esse trabalho, que tem como 
premissa ir ao encontro de seu 
público, o “povo”, identificado 

5 Entre 1870 e 1911, a Standard Oil Company foi a maior companhia de produção, transporte e refinamento de petróleo. 
Esse monopólio durou até 1911, quando o tribunal supremo dos Estados Unidos decidiu por seu desmantelamento, orde-
nando a criação de 34 empresas menores, mas todas sob o controle das Empresas Rockfeller. No Brasil, ela ficou conhecida 
pelo nome de Esso Brasileira de Petróleo. (In: OUR history. ExxonMobil. Disponível em:
 <https://corporate.exxonmobil.com/en/company/about-us/history/overview>.  Acesso em: 22 dez. 2018.)
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no período à classe trabalhado-
ra, procura representar assuntos 
de interesse dessa camada social, 
que é muitas vezes a protagonista 
das criações artísticas. Condizen-
te com essa ideia, a “rua” se torna 
o lugar privilegiado de atuação, o 
que institui o caráter improvisa-
cional como uma das marcas des-
sas realizações teatrais, como a fala 
de Neves deixa ver. Logo, surgem 
algumas questões relacionadas à 
elaboração artística, como sobre 
a linguagem e tratamento dos te-
mas abordados, para o que as res-
postas encontradas pelo CPC são 
várias, como a definição de outra 
forma bastante utilizada confirma: 

Peças escritas em um, dois dias, com mate-
rial coligido por uma equipe, transformado 
em peça por outra equipe, ensaiado às vezes 
horas antes da apresentação. Os temas políti-
cos e sociais marcantes sempre mereciam um 
“auto” que era apresentado em assembleias, 
comícios, em show volante. O CPC era qua-
se um jornal. A peça era dividida em cenas e 
cada cena tinha um ou dois redatores. A peça 
no final era revisada por um elemento. Um 
espetáculo feito da Escadaria do Palácio Tira-
dentes, sobre o bloqueio de Cuba, era ensaia-
do na medida em que ia sendo escrito (CEN-
TRO, [s.d.], p. 2).

 Têm-se ainda notícia de mais 
dois autos, referenciados no docu-
mento anteriormente citado, como 
também no Auto do relatório6, que, 

fazendo uso da mesma forma, foi 
escrito para a ocasião dos 25 anos 
da UNE, em 1963, e se propôs 
apresentar o trabalho do CPC. O 
auto do cassetete, resposta do CPC 
da UNE à violência contra o mo-
vimento pela reforma universitária 
na Guanabara, teve sua representa-
ção garantida pelo Pacto de Unida-
de e Ação7  em comício no Largo 
da Carioca, já que suas duas primei-
ras tentativas foram violentamente 
reprimidas pela polícia militar, na 
Cinelândia e na escadaria da Enge-
nharia, no Largo de São Francisco. 
O Auto do tutu tá no fim foi apre-
sentado em Assembleia do Sindica-
to dos Metalúrgicos, fixando fatos 
ocorridos com muitos de seus parti-
cipantes. Ainda, uma característica 
importante dessa dramaturgia é o 
modo de produção coletivizado, ne-
gando uma concepção de “obra” ar-
tística enquanto reflexo das marcas 
individuais de determinada autoria. 
 De acordo com um processo 
em que a tônica era a experimen-
tação, se buscava sempre recursos 
novos para esse teatro, pautados 
pelas consequências das práticas 
realizadas. E assim: “Além dos ‘au-
tos’ apresentávamos cenas de peças 
de teatro, antigos esquetes de circo 

6 Também produzido pela equipe do CPC do Rio de Janeiro, como o outro registro mencionado, não há publicação do 
Auto do relatório.
7 O Pacto de Unidade e Ação, mais conhecido pela sigla PUA, foi uma organização intersindical brasileira formada por 
ferroviários, marítimos e aeroviários e criada em 1961.  
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readaptados, canções, poesias com-
pondo um repertório vivo, atual, 
extraído dos problemas da consci-
ência popular, despertando-a, uni-
ficando-a, valorizando-a” (CEN-
TRO, [s.d.], p. 3). E um exemplo 
disso se vê no exposto abaixo:
 

Dois atores, na porta da Central, iniciavam 
uma discussão. Quando o povo, curioso, jun-
tava em volta, os dois se vestiam de Tio Sam e 
operário e começavam a famosa cena da peça 
de Augusto Boal, Revolução na América do 
Sul, extraída de Um dia na vida de Brasilino 
(CENTRO, [s.d.], p. 3).

 Nessa cena de Revolução na 
América do Sul, José da Silva, que 
foi despedido após uma tentativa so-
litária de reivindicação de aumento 
salarial, se depara com seu Anjo da 
Guarda. Este, que apesar da roupa 
celestial, tem um forte sotaque es-
tadunidense, aparece para cobrar a 
José os royalties, ou o pagamento de 
taxas que lhe garantem o direito de 
usufruir de serviços e produtos pri-
vados de origem estrangeira, como 
a energia elétrica fornecida pela Li-
ght São Paulo. Relevando-se, por-
tanto, o Anjo da Guarda do Capital, 
a cena pretende denunciar o caráter 
material da subserviência imperia-
lista em nosso cotidiano, como tam-
bém o panfleto de muito sucesso da 
década de 1960, Um dia na vida de 
Brasilino, de Guilherme Martins.  

 No esquete apresentado pelo 
CPC, José da Silva representa o 
trabalhador explorado, enquanto o 
Anjo da Guarda é substituído por 
Tio Sam, mas continua a cumprir 
a mesma função exploratória, ain-
da que de modo mais didaticamente 
referenciado. A presença da dupla 
Tio Sam e personagens como José 
da Silva foi uma constante nas pro-
duções cepecistas, o que se deve a 
certo alinhamento do pensamento 
da esquerda à política do Partido 
Comunista, que assumia então sua 
posição reformista, explicitada na 
Declaração de Março8, aprovada 
em 1958. De acordo com tal docu-
mento, a luta contra o imperialis-
mo e o latifúndio seria o propósito 
imediato, enquanto a perspectiva 
revolucionária passaria a ser for-
mulada em longo prazo, quando 
as condições objetivas já tivessem 
sido criadas, como a constituição 
e a organização de uma classe tra-
balhadora urbana. Sendo o PC o 
grande arregimentador da esquer-
da do período, com muitos artistas 
a ele filiados, como João das Neves, 
esse é a teor de grande parte das 
dramaturgias politizadas da década 
de 1960. Por outro lado, o tema da 
luta de classes também se vê recor-
rentemente representado nessas 

8 In: Acervo da Fundação de Estudos Políticos, Econômicos e Sociais Dinarco Reis. Disponível em: <https://fdinarco-
reis.org.br/fdr/2012/07/19/a-declaracao-de-marco>. Acesso em: 20 dez. 2018.
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produções, que a despeito das es-
tratégias políticas do PC, não dei-
xam de refletir sobre as nossas con-
tradições sociais mais profundas.
 É também impossível não no-
tar, na concepção do esquete cita-
do, certa similaridade com o Tea-
tro Invisível, de Augusto Boal, que: 

Consiste na representação de uma cena em 
um ambiente que não seja teatro, e diante de 
pessoas que não sejam espectadores. O lu-
gar pode ser um restaurante, uma fila, uma 
rua, um mercado, um trem etc. As pessoas 
que assistem à cena serão as pessoas que aí se 
encontrem acidentalmente. Durante todo o 
“espetáculo”, essas pessoas não devem sequer 
desconfiar de que se trata de um espetáculo, 
pois se assim fosse, imediatamente se trans-
formariam em espectadores (1977, p. 55).

 Para além das próprias pe-
ças, é evidente a troca de ideias e 
práticas teatrais entre os artistas 
politizados do período, como se 
pode observar na relação entre Os 
Duendes e o CPC. E sobre esse as-
pecto, há ainda que se considerar 
as razões históricas que permiti-
ram essa semelhança de propósi-
tos nas mais diferentes regiões do 
país. O Brasil se agitava política e 
economicamente, a exemplo das 
Reformas de Base propostas pelo 
presidente João Goulart, que pre-
viam mudanças estruturais ligadas 
à terra, à educação, à moradia, en-

tre outras. Ainda que distantes de 
um sentido revolucionário, iniciati-
vas como essa apontavam para uma 
transformação com vistas a uma 
maior justiça social no país, ao mes-
mo tempo em que tornavam as mo-
bilizações populares mais expressi-
vas. Ao lado das recorrentes greves 
operárias, as Ligas Camponesas 
ressurgiam com força de inter-
venção política9 , enquanto o mo-
vimento estudantil, principalmen-
te por meio da UNE, radicalizava 
suas propostas de ação. Nesse con-
texto, a cultura se tornou um meio 
privilegiado de ação, no sentido do 
questionamento de sua expressão 
oficial, burguesa, e da valorização 
de manifestações e hábitos nacio-
nais e populares, tanto no que se 
refere aos temas quanto às formas. 
 O Teatro de Arena foi um dos 
marcos dessa guinada à esquerda 
do teatro, bem como seus artistas, 
entre eles Augusto Boal, Chico de 
Assis, Gianfrancesco Guarnieri e 
Oduvaldo Vianna Filho. Augusto 
Boal, portanto, fez parte da cons-
trução do novo ideário teatral de 
que se falou, ainda que tenha ape-
nas colaborado com alguns traba-
lhos dos CPCs, mas não chegado a 

9 As primeiras Ligas Camponesas haviam surgido em 1945-46, formadas pelo Partido Comunista Brasileiro, e quando o 
Partido foi posto na ilegalidade, elas também foram atingidas. Em 1955 foi criada, no Engenho Galiléia, em Pernambuco, 
a “Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores de Pernambuco”, mais tarde “Liga Camponesa da Galiléia”, que alavan-
cou o seu ressurgimento (JULIÃO, Francisco.  Que são as Ligas Camponesas? Cadernos do povo brasileiro, vol. 1.  Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1962).
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compor a equipe cepecista oficial. 
Por isso, as raízes de seu Teatro 
Invisível podem ser identificadas 
no esquete acima, tendo em vis-
ta um modo de trabalho que pre-
tendia aproximar o teatro do povo 
e refleti-lo artisticamente, o que 
foi depois reelaborado pelo cria-
dor Teatro do Oprimido, de acordo 
com seus objetivos relacionados à 
eliminação da ideia de espectador.
 Ainda sobre Revolução na 
América do Sul, uma versão com-
pleta da peça foi dirigida por João 
das Neves no Centro Popular de 
Cultura. E, segundo divulgado por 
Henrique Oscar (1962, p. 2), ela se-
ria apresentada “[...] todas as noites, 
durante trinta dias, cada vez numa 
praça pública, rua ou sindicato da 
zona norte [...]”. Em conversa sobre 
a pesquisa, o diretor faz o seguin-
te comentário sobre a montagem: 

Tudo era feito com os atores, figurado pelos 
atores. Brasília, que tinha aqueles arcos, os 
atores que faziam com o corpo. Era tudo as-
sim, com elementos de rua mesmo. Panos que 
se transformavam em outras coisas (NEVES, 
2014).

 A concepção de encenação da 
peça, que usava o corpo dos atores 
para construir ficcionalmente os 
espaços cênicos sugeridos pelo tex-
to e tomava um mesmo objeto para 
a representação de tantas outras 
possibilidades – conforme a ideia 
brechtiana de que “Em uma coisa 

existem muitas coisas” (BRECHT, 
1990, p. 165) – afirma uma postu-
ra anti-ilusionista de teatro, condi-
cionada ainda por sua apresentação 
fora do palco tradicional. Atitude 
essa que remete mais uma vez a 
Bertolt Brecht que, escancarando 
os procedimentos de teatralização 
ao invés de escondê-los, pretende 
que o “[...] público se dê conta do 
caráter construído das figuras e, 
por extensão, do caráter construí-
do da realidade que elas imitam e 
interpretam” (SCHWARZ, 1999, p. 
114). Mas essa operação é, no caso, 
não só relacionada a um pensa-
mento artístico, como determinada 
também pelas possibilidades mate-
riais de realização da peça, já que ela 
foi encenada em cima do caminhão, 
ou da chamada Carreta do CPC.   
 A disposição de ir à busca 
de outro público – popular – e de 
se investir em uma estrutura que 
abarcasse a mobilidade de suas pro-
duções levou à criação da Carreta 
do CPC, como ficou conhecido o 
caminhão projetado pelo arquiteto 
Milton Feferman. E tendo em vista 
a delimitação de um espaço espe-
cífico para as apresentações, a car-
reta permitiu um esforço maior de 
elaboração dos trabalhos teatrais, 
dada a viabilidade de apresentação 
de peças inteiras, o que ainda so-
licitou uma proposta estética para 
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os espetáculos, tal como expressa 
Neves. De acordo, portanto, com a 
proposta de um teatro de agitação 
e propaganda e do encontro com 
seu primeiro e principal destinatá-
rio, o povo, se conclui que a carreta 
representou um projeto bastante 
significativo para o Centro Popu-
lar de Cultura, mesmo que pouco 
se tenha até hoje falado sobre isso. 
 Assim, a adesão de João Ne-
ves ao CPC mostra-se determinan-
te para fomentar o seu Teatro de 
Rua, que, inclusive, acaba ganhan-
do o status de departamento e ex-
pandindo suas atividades: “A partir 
de determinado momento, passei 
a dirigir o Teatro de Rua. A car-
reta ficou comigo. Quer dizer, não 
só a carreta como todos os even-
tos de rua. Os shows, os esquetes, 
tudo o que se fazia na rua” (BAR-
CELLOS, 1994, p. 262). E sua ex-
periência com Os Duendes, como 
se procurou destacar, parece ser um 
dos motivos que o levou a assumir 
essa função, dada a proximidade 
das duas experiências em relação 
à produção de uma dramaturgia 
para tratar de assuntos de urgên-
cia nacional e à tentativa de aproxi-
mação de um público popular. Mas 
sua participação no Centro Popu-
lar de Cultura levou a consequên-
cias mais radicais a ação do grupo, 
permitindo-lhe investigar formas 

diferentes ou, como ele próprio co-
menta, empreender uma nova “pes-
quisa de linguagem”, no sentido do 
exercício de apropriação, pelo te-
atro, de temas de interesse coleti-
vo e de sua potencialização crítica. 
 Acredita-se, portanto, que a 
análise da atuação de João das Ne-
ves no CPC e de seu pensamen-
to em relação a esse trabalho, que 
evidenciam a prática concreta dos 
artistas e intelectuais envolvidos, 
ofereça a possibilidade de uma ava-
liação histórica mais condizente 
com o que foi esse projeto. O que 
se faz de extrema importância, da-
dos os recorrentes equívocos de 
interpretação do CPC, que tendem 
a falsear a verdade dos fatos. Nes-
se sentido, um dos mal-entendidos 
apontados por Neves em algumas 
pesquisas sobre o tema diz respeito 
à leitura de um documento de dis-
cussão interna, o Anteprojeto do 
Manifesto do CPC, escrito por Car-
los Estevam Martins, como se fosse 
uma cartilha cepecista. Alguns es-
tudos, que enfatizam o aspecto te-
órico, como o de Marivlena Chauí 
(1984) partem desse pressuposto e 
acabam por criar uma imagem di-
minuída do que o CPC realmente 
foi. Isso sem contar o posiciona-
mento de alguns de seus próprios 
integrantes frente a esse debate, 
que ao reavaliarem sua participa-
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ção no CPC, tendem a rebaixá-lo10, 
como também comenta Neves: 

Todo mundo costuma renegar a experiência 
do CPC da UNE. Dizem que era sectário. 
Eu digo sempre: era sim! E daí? Foi um mo-
mento maravilhoso da arte nesse país, tinha 
uma comunicabilidade brutal com o públi-
co, e nunca foi meramente doutrinário. Pelo 
contrário, era um constante embate de ideias, 
posições, situações de trabalho. Algo muito 
fértil. No CPC tinha gente de tudo quanto 
era jeito. Misturava comunistas com cató-
licos, e até com reacionários arrependidos. 
Tudo era motivo de discussões que varavam 
a madrugada. Aquele texto famoso do Carlos 
Estevam, a carta de princípios do CPC, tra-
tado pelos comentadores como uma cartilha, 
não passava de um documento interno e ge-
rava entre nós muitíssimas divergências. Isso 
é absolutamente negligenciado pela história. 
Eu mesmo fui contra, e junto comigo estavam 
todos que formaram depois o Grupo Opinião. 
O que mais me desagrada é ver todo esse pes-
soal que passou pelo CPC agir como se a arte 
que fizeram depois tivesse surgido por gera-
ção espontânea. Simplesmente não é verdade. 
Eles ajudaram a reforçar o estigma, a tendên-
cia a recusar tudo aquilo. Mas nós fomos for-
mados por aquelas experiências. Fazer pensar 
as pessoas é muito bom. E não dói, não dá dor 
de cabeça. (NEVES apud CARVALHO, 2014, 
p. 158)

 Como se observa acima, João 
das Neves rebate a ideia de um pro-
jeto uníssono que se aclimatou na 
fala dos que tomam o documento 
elaborado por Estevam como única 

perspectiva de análise do CPC. E, ao 
contrário, sua fala enfatiza a multi-
plicidade de vozes que compunham 
o Centro Popular de Cultura, com 
convicções políticas, partidárias11 e 
propostas de ações distintas, sendo 
esse o tom do projeto. Outro pon-
to importante de destaque para ele 
é o caráter processual e, por isso, 
inacabado do trabalho: “[...] é um 
projeto que foi abortado. Por isso 
não se pode dizer é assim e ia ser 
sempre assim. Não, era um proje-
to em construção” (NEVES, 2014). 
Tomando a análise como método 
e negando afirmações incontestá-
veis, o CPC se configurava como 
um “projeto em construção”, ela-
borado a partir da aprendizagem 
de seus envolvidos, mas que foi 
prematura e forçosamente inter-
rompido em decorrência do golpe-
-militar de 1964. Dessa forma, ao 
se examinar a concretude de suas 
realizações, conclui-se que, abor-
dando os problemas decorrentes de 
seu momento histórico de acordo 

10 Um exemplo disso encontra-se em Cultura posta em questão – Vanguarda e subdesenvolvimento, de Ferreira Gullar, 
livro publicado em 2006 pela editora José Olympio, que reúne ensaios escritos durante a militância no CPC, como o “Cul-
tura popular”, e ainda textos posteriores, em que o autor reavalia suas posições. Gullar não só registra sua reflexão acerca 
da experiência cepecista no momento mesmo de sua atuação, mas também suas reconsiderações sobre temas discutidos 
anteriormente, onde põe em questão o entendimento de arte engajada expresso nos anos que antecederam o golpe militar. 
E, apesar de se reconhecer a importância histórica desses documentos, acredita-se que em muitos momentos a posição do 
autor contribua para uma avaliação negativa do CPC.  
11 João das Neves ainda cita que: “Todas as correntes de esquerda que circulavam na União Nacional dos Estudantes, pelo 
movimento estudantil em geral, estavam dentro do CPC também” (In: BARCELOS, Jalusa. CPC – Uma história de paixão 
e consciência. São Paulo: Nova Fronteira, 1994, p. 261).  E pode-se acrescentar que, além dos muitos estudantes que não 
faziam parte de nenhuma organização política e de outras organizações com pouca influência no movimento estudantil, 
duas frentes tinham forte adesão na UNE, com poder de disputa de sua liderança: o PC e a AP – Ação Popular – que tem 
sua origem na JUC – Juventude Universitária Católica – em 1962.
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com uma leitura materialista, suas 
propostas teatrais inovavam a cena 
com exercícios formais de grande 
experimentação, o que se procurou 
destacar a partir de alguns exem-
plos. Isso acarretava um pensa-
mento sobre o fazer artístico que 
se estabelecia com base nas pró-
prias experiências desses artistas 
em contato direto com um público 
popular, as quais representaram a 
constituição e o avanço do teatro 
épico-dialético no Brasil, condizen-
te, como nenhum outro até hoje, 
com a significação de seus termos.
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Abstract

The article intends to focus in the Street Theater of the Popular Center of Culture, in an 
perspective that analyses that work in an João das Neves’ point of view. In spite of many 
theories about the performance of the members of CPC, an exame of its praticals experi-
ments exposes strongs facts of some theatral activities in publics places, laying emphasys 
on the participation of João das Neves.
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